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CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO DE TRANSPORTE DE BENS
01. O contrato de transporte obriga o transportador pela remoção de um ou mais bens, de um lugar a outro, mediante remuneração pelo serviço através do pagamento do frete (art. 730 do Código Civil). A coleta no domicílio do embarcador ou a entrega no domicílio do destinatário deverão ser objeto de ajuste específico, declarado expressamente no conhecimento de transporte (art. 752 do Código Civil) mediante remuneração própria.

02. Será de responsabilidade do embarcador o pagamento, independente do frete, dos valores correspondentes ao pedágio, na forma da Lei nº 10.209 de 23/03/2001, incluindo-se os respectivos reajustes das tarifas.

03. Não estão compreendidos no preço do frete e serão objetos de remuneração específica os serviços correlatos aos transportes se pedidos e mencionados expressamente no conhecimento ou no contrato como: gerenciamento de risco, a carga e descarga, paletização, consolidação, conteinerização ou unitização de carga, relatórios e monitoramento, além de outros.

04. O TRANSPORTADOR é responsável pelos danos causados aos bens que lhe forem entregues para transporte, desde o ato da coleta ou do recebimento, até o da entrega ao DESTINATÁRIO ou CONSIGNATÁRIO.

05. Excluem-se da responsabilidade do TRANSPORTADOR os danos provenientes de: 
a) – Vício próprio do bem transportado (art. 12 -III, Lei 11.442/2007); 
b) – Caso fortuito ou de força maior (art. 393, do Código Civil); 
c)- Ato ou fato imputável ao EMBARCADOR ou DESTINATÁRIO (art.12, Lei 11.442/2007); 
d) – Inadequação de embalagem (art. 746, do Código Civil, art. 12-II, Lei 11.442/2007); 
e) – Manuseio, embarque ou descarga dos bens, executados pelo EMBARCADOR ou DESTINATÁRIO (art. 12-IV, Lei 11.442/2007); 
f) – Greves, “lockouts”, ou dificuldades opostas aos serviços de transporte, desde que não resultantes da ação ou omissão do TRANSPORTADOR, seus prepostos, empregados e agentes; 
g) – Informação inexata ou falsa descrição dos bens a serem transportados (art. 745, do Código Civil).

06. São circunstâncias que, enquanto perdurarem os seus efeitos, suspendem o prazo previsto neste contrato: a) - bloqueio ou interrupção do tráfego rodoviário, por qualquer motivo alheio ao controle do TRANSPORTADOR e, b) - a recusa do recebimento pelo DESTINATÁRIO ou CONSIGNATÁRIO, desde que o TRANSPORTADOR comunique o fato ao USUÁRIO. As razões da recusa devem ser anotadas no verso do Conhecimento de Transporte, sob pena de prevalecerem as declarações do TRANSPORTADOR.
07. O TRANSPORTADOR, para a quitação de sua obrigação contratual, exigirá que o recebedor dos bens transportados assine o recibo de entrega e indique data e hora do recebimento (art.754 do Código Civil).

08. A responsabilidade do TRANSPORTADOR fica limitada ao valor declarado pelo embarcador no documento fiscal, o qual deverá constar do conhecimento de transporte (art. 750 do Código Civil) e será considerado para o fim da contratação de correspondente cobertura securitária.

09. Obriga-se o EMBARCADOR a observar as seguintes exigências básicas, para possibilitar a prestação dos serviços pelo transportador: 
a) - declaração correta do conteúdo, peso e valor dos volumes confiados ao TRANSPORTADOR, na nota fiscal ou em documento apartado quando solicitado; 
b) - observância da legislação fiscal pertinente; 
c) - acondicionamento dos bens em embalagens adequadas e seguras e, de acordo com as leis e normas técnicas vigentes; 
d) observar as disposições da Lei 11.303/2015, relativamente ao tempo de direção e descanso dos motoristas, após espera para carregamento e liberação para viagem;

e) - marcação individual dos volumes, com as seguintes indicações mínimas: 

I) - nome ou marca do EMBARCADOR, nome do DESTINATÁRIO, cidade e estado de destino, número da Nota Fiscal e quantidade dos volumes; 

II) - indicações completas e precisas na Nota Fiscal, que possibilitem a pronta localização do DESTINATÁRIO ou CONSIGNATÁRIO;

010. O EMBARCADOR não fará jus a qualquer indenização e, ainda, será responsável pelos prejuízos que causar ao TRANSPORTADOR ou a terceiros, nos casos de quebras, vazamentos, explosões ou outros eventos danosos, provocados por: 
a) - acondicionamento dos bens em embalagens inadequadas ou defeituosas: 

b) - declaração incorreta, incompleta ou falsa do conteúdo, peso ou valor dos volumes confiados ao TRANSPORTADOR (art. 745 do Código Civil e art. 18 da Lei 13.103/2015).

011. O EMBARCADOR ressarcirá o TRANSPORTADOR, imediatamente, de qualquer pagamento que este for obrigado a efetuar ao Fisco, em decorrência de irregularidade de responsabilidade do próprio EMBARCADOR, ainda que o Auto de Infração seja lavrado contra o TRANSPORTADOR, seu motorista ou preposto TAC.

012. No caso do item 11, se, além da autuação, houver apreensão de mercadorias o TRANSPORTADOR comunicará o fato ao USUÁRIO, para que providencie o pagamento, o depósito ou a defesa no processo fiscal, arcando o USUÁRIO com as diligências para a liberação da carga apreendida, assim como as despesas de armazenagem e demais prejuízos suportados pelo transportador.

013. O EMBARCADOR e o DESTINATÁRIO indenizarão o TRANSPORTADOR, pelas perdas e danos decorrentes de qualquer alteração do contrato de transporte (art. 748 do Código Civil), assim consideradas todas aquelas que impliquem aumento das despesas pela mudança de destinatário ou de rota, reentrega e devolução de mercadorias e imobilização do veículo por atraso no carregamento e descarregamento (estadia). Não será considerado atraso a espera para carregamento ou descarregamento de até 30 minutos quando se tratar de carga fracionada ou encomenda e de até 3 (três) horas quando se tratar de carga fechada ou lotação. O EMBARCADOR e DESTINATÁRIO deverão fornecer comprovante hábil da hora de chegada do veículo de transporte ao respectivo estabelecimento, sob pena de multa prevista no artigo 11§ 9º da Lei 11.442/2007.
014. Salvo quando outra condição for estabelecida pelas partes, tem-se que o pagamento do preço dos serviços deve ser feito “À VISTA”, no ato da retirada ou entrega dos bens transportados.  
015. O TRANSPORTADOR poderá reter bens de propriedade do DESTINATÁRIO, que lhe tenham sido confiados para transporte, para garantia de pagamento do preço dos serviços, em se tratando de frete a ser pago no destino ((Decreto nº 19.473/30). Poderá ainda, reter bens do EMBARCADOR para garantia de pagamento do preço do frete, armazenagem e demais prejuízos quando se tornar depositário (art. 751 c/c 644 do Código Civil).

016. Em caso de recusa de recebimento pelo DESTINATÁRIO, por qualquer razão não imputável ao TRANSPORTADOR, seja quem for o USUÁRIO, obriga-se o EMBARCADOR a receber a carga em devolução e a pagar o preço dos serviços, inclusive, pela operação de retorno da carga, sob pena de, não o fazendo, responder por custo adicional de armazenagem, a contar da data que a carga for colocada à sua disposição.

017. Serão ressarcidas pelos USUÁRIOS as despesas adicionais, comprovadamente suportadas pelo TRANSPORTADOR, em caso de bloqueio ou interrupção do tráfego rodoviário, por período superior a 24 horas, que o obrigue a utilizar recursos, meios ou itinerários mais onerosos.

018. O valor do frete nos contratos de trato contínuo será considerado de equilíbrio na data da contratação e sofrerá revisão para evitar desequilíbrio toda vez que o custo variável do transporte apurado e divulgado pelo DECOPE/NTC – Índice Nacional de Custo de Transporte - INCT apresentar variação acumulada superior a X% (xx por cento), aplicando-se de imediato o índice aprovado a partir da data da sua divulgação.

019. Ocorrendo fato não imputável ao transportador do qual decorra não possa ser feito o transporte ou venha a sofrer longa interrupção, deverá ele solicitar instruções ao EMBARCADOR, cabendo a este atender de imediato a solicitação, respondendo pelos prejuízos causados ao TRANSPORTADOR pela falta ou demora na resposta, bem como pelos acréscimos decorrentes das suas instruções, incluindo-se a estadia ou armazenagem (art. 753 do Código Civil).

020. Ocorrendo as hipóteses definidas no presente contrato como estadia ou armazenagem serão cobradas pelo TRANSPORTADOR do EMBARCADOR ou DESTINATÁRIO à razão: 
A estadia (atraso no carregamento ou descarregamento) será cobrada à razão de R$ ....... por tonelada/hora ou fração, considerada a capacidade de carga total do veículo no caso de carga lotação (art. 11§ 7º, Lei 11.442/2007)  e R$ ......... no caso de carga fracionada. A armazenagem ........X..... reais por dia.........X......reais por quilo.

021. Para os efeitos destas CONDIÇÕES GERAIS DE TRANSPORTE DE BENS, denomina-se USUÁRIO: a) - O EMBARCADOR, quando o despacho for efetuado na Cláusula “CIF”; b) - O DESTINATÁRIO, quando o despacho for efetuado na condição “FOB”.

022. As partes de comum acordo, usando a faculdade prevista no artigo 19 da Lei nº 11.442/2007, estabelecem que todas questões que venham a surgir do contrato de transporte, observando-se as disposições da Lei de Arbitragem nº 9.307/96 e Lei de mediação Lei nº 13.140/2015, deverão ser resolvidas através de mediação e arbitragem submetida à Câmara de Arbitragem de Transporte de Cargas -  (“CATC”), na forma do Regulamento de Arbitragem da Câmara,  por um ou mais árbitros que serão nomeados em conformidade com o  Regulamento.

CONTRATO DE TRANSPORTE DE BENS

CONTRATADO:

Empresa:

Endereço:

CNPJ/MF:




Insc. Estadual:

Telefone:




Fax/E-mail:

CONTRATANTE:

Nome:

Endereço:

CNPJ/MF:




Insc. Estadual:

Telefone:




Fax/E-mail:

OBJETO:
Transporte de Bens conforme abaixo discriminado

	PERCURSOS

	FRETE/PESO HORA/CUB
	FRETE-VALOR
	TAXA P/ CONHEC.
	TAXA MÍNIMA
	PRAZO DE ENTREGA

	
	
	
	
	
	


Observações:
Juros de Mora ______% mês - Taxa Anual ______%



Transporte pela Cláusula: "CIF" (    )   "FOB"(    )

O presente contrato será regido pelas condições do quadro acima e pelas condições gerais a seguir.

Local de Data,

_______________________________________

CONTRATADO

__________________________________________

CONTRATANTE
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